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Resumo  

Transição demográfica, desenvolvimento e produção do espaço são processos complexos e 

interdependentes, cujos efeitos variam e se expressam diferentemente no tempo e no espaço. Esse artigo 

busca compreender como esses três processos se articulam e se manif estam de forma heterogênea nos 

municípios mineiros, utilizando métodos de estatística multivariada. Foram construídos dois índices 

sínteses – Transição Demográfica e Desenvolvimento Urbano -Industrial –, e os municípios foram 

classificados em seis grupos, p or meio da análise de cluster. Os resultados apontam para estilizada 

diversidade regional e microrregional nos estágios da transição demográfica e nos níveis de 

desenvolvimento urbano -industrial. Por fim, a partir dos grupos gerados, a discussão destaca co mo esses 

três processos interagem e identifica os principais desafios de cada grupo e de regiões específicas.  
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Palavras -chave:  Dinâmica demográfica. Envelhecimento. Urbanização. Diversidades Regionais. Análise 

multivariada.  

Abstract  

Demographic transition, development and production of space are complex and interdependent processes, 

whose effects vary and manifest differently over time and space. This article seeks to understand how these 

three processes articulate and manifest hetero geneously in the municipalities of Minas Gerais, through 

multivariate statistical methods. Two synthetic indices were constructed – Demographic Transition Index 

and Urban -Industrial Development Index –, and the municipalities were classified into six group s through 

cluster analysis. The results point to a stylized regional and microregional diversity in the stages of 

demographic transition and levels of urban -industrial development. Finally, based on the generated groups, 

the discussion seeks to list how th ese three processes interact and the identifies the main challenges for each 

group and specific regions.  

Keywords : Demographic dynamics. Aging. Urbanization. Regional diversity. Multivariate analysis.  
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Introdução  

Transição demográfica , desenvolvimento capitalista 1 e produção do espaço são processos com-

plexos e interdependentes, cujos efeitos se expressam diferentemente no tempo e no espaço. Essa afir-

mação se justifica na interação entre  transição demográfica e transição urbana 2, e assim, na produção 

do espaço  (Monte -Mór, 1994; Silva & Monte -Mór, 2010; Bocquier & Costa, 2015; Dyson , 2011), bem como 

NA composição domiciliar e NAS transformações DAS habitações no espaço urbano  (Myers; 1990), e  

NAS  relações e ntre forças econômicas e modificações populacionais  e habitacionais  (Pai va  & Wajnman, 

2005; Stampe  et al.,  2020; Hugo, 2005; Willekens, 2010) . E ste  trabalho busca  captar , de forma estática , 

como esses três processos dinâmicos se articulam e se manifestam  de forma heterogênea  nos municí-

pios mineiros.  

Desenvolvimento, entendido como um "fato social total" (Paula, 2016, p.1525), abrange as dimen-

sões  sociais, econômicas, políticas, culturais e institucionais , sendo uma categoria qualitativa, distinto 

do crescimento,  categoria quantitativa (Lefebvre, 2001[1968]; Paula, 2016).  Paula (2016, p.1525) específica 

o desenvolvimento econômico como algo que “remete  às formas de produção e distribuição da renda e 

da riqueza, as quais são determinadas por um dado conjunto de relações sociais de produção e por um 

dado conjunto de forças produtivas” . Historicamente , a problemática do desenvolvimento econômico 

nasce da constatação das disparidades de qualidade de vida  entre as nações no pós -II Guerra Mundial 

(Paula, 2016) e no comportamento estruturalmente diverso das variáveis econômicas , institucionais e 

do progresso técnico  entre os países (Furtado, 2009 [1961]).   

No desenvolvimento capitalista, forma hegemônica assumida pelo processo de desenvolvi-

mento econômico , a produção do espaço assume  formas historicamente determinadas  gerando desi-

gualdade s entre centros e periferias  (Lefebvre, 1991 [1974]; Lemos, 1988),  

No Brasil, a produção do espaço é crescentemente  explicada pela hipótese da urbanização ex-

tensiva (Monte -Mór, 2006; Castriota & Tonucci, 2018), que transcende as cidades, envolvendo virtual-

mente espaços rurais e regionais, ou seja, ela é a materialização sócio -espácio -temporal de como a urba-

nização se e stende pelo espaço social como um todo. Esse processo reflete a lógica urbano -industrial da 

sociedade capitalista, articulando a reprodução socioespacial ampliada (Monte -Mór, 1994; 2006). A ur-

banização extensiva reconfigura o espaço físico  e as relações sociais e econômicas, subordinando -as à 

lógica do industrialismo (Furtado, 1978) , com extensão desigual das condições gerais de produção (água, 

luz, esgoto, pavimentação, transporte coletivo, etc.) e da reprodução coletiva da força de trabalho (edu-

cação, saúde, previdência, lazer, assistência social, etc.).  

Assim como o sentido de urbano vai muito além da cidade, o sentido de industrial  vai muito 

além do setor secundário da economia,  e está ligado a ideia de desenvolvimento . A industrialização, além 

de generalizar a mercadoria e expandir o capital, transforma o espaço natural em espaço capitalista, 

ultrapassando o ciclo fabril e integrando novas áreas ao sistema (Carlos, 2020). Essa expansão destrói 

espaços e tempos naturais  e Carlos (2020, p. 466) ressalta que essa discussão , na obra lefebvriana, está  

 
1 O processo de desenvolvimento é sempre múltiplo e possui, intrinsecamente, uma dimensão ontológica, sendo o desenvolvimento 

capitalista – ou mesmo capitalistas (Fur tado, 2009[1961]; Marini, 2000 [1973]) – apenas uma, dentre muitas, das suas formas históricas, 

sociais, culturais e espaciais. Para uma discussão aprofundada ver: Paula (2016) e Limonad e Monte -Mór (2022).  
2 Refere -se à mudança de uma sociedade predominantemente rural para uma predominantemente urbana (Zelinsky, 1971).  
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embebida na “distinção entre crescimento e desenvolvimento, quer dizer, entre crescimento gradual e 

salto no desenvolvimento das forças produtivas” . 

Nesse sentido, a identificação das diferentes manifestações que unem produção do espaço, de-

senvolvimento urbano -industrial e  a dinâmica demográfica em curso no Brasil, marcada pela transição 

demográfica, é central  para entender as transformações socioespaciais no Brasil.  

As principais mudanças populacionais são teorizadas a partir da transição demográfica, que  

surge no contexto da Europa Ocidental e descreve a passagem de altas para baixas taxas de mortalidade 

e natalidade, resultando em  envelhecimento populacional. Ela e stá associada à modernização e às mu-

danças econômicas (Notestein, 1945; Coale, 1973) e sociais (Caldwell, 1976). A redução da fecundidade 

diminui o número de  nascimentos, logo, de  jovens, e gera uma redistribuição etária que amplia a popu-

lação em idade ativa , caracterizando  o bônus demográfico, período favorável ao crescimento econô-

mico. No entanto, com o tempo  e o aumento da longevidade , o envelhecimento populacional acentua -

se, criando novas demandas por serviços e reestruturando a dinâmica socioeconômica.   

No entanto, a transição demográfica não é um processo uniforme e pode ser influenciada  pela 

mobilidade populacional,  frequentemente  como  resultado do desenvolvimento desigual e combinado 

das regiões, que redistribui a população pelo território e contribui para o processo de urbanização 

(Myrdal, 1965; Singer, 1973). A literatura destaca  essa  inter -relação entre transição demográfica, mudan-

ças econômicas e mobilidade populacional para impulsionar a transição urbana  (Zelinsky, 1971; Silva & 

Monte -Mór, 2010; Dyson, 2011; Bocquier & Costa, 2015)  e Zelinsky (1971) é um dos precursores em teorizar 

a dimensão espacial da transição demográfica, a partir do papel da mobilidade e sua integração à ela, 

temporalmente e espacialmente, por meio de outras transições (sociais e econômicas) , mas sem relação 

causal.   

As  mudanças populacionais também alteram o modo como os indivíduos se agrupam para for-

mar os domicílios 3, com tendência de redução no tamanho médio dos domicílios, que representa a quan-

tidade média de pessoas em uma moradia, e o aumento de domicílios unipessoais, monoparenta is e ca-

sais sem filhos (Fokkema &  Liefbroer, 2008; Willekens, 2010). Essas transformações, observadas em paí-

ses desenvolvidos (Burch &  Matthews, 1987) e em desenvolvimento (Bongaarts, 2001), estão associadas 

a mudanças demográficas, econômicas e culturais  (Burch &  Matthews, 1987; Berquó, 1996) e impacta o 

nível e a natureza da demanda por habitação e áreas urbanizadas . 

Há, portanto,  uma relação bilateral entre população e habitação (Mulder, 2006). De um lado, a 

população influencia a demanda por habitação, logo, a demanda por terra e infraestrutura (hoje, essen-

cialmente urbana), pelo  tamanho populacional, sua estrutura etária e a forma como se organizam em 

domicílios. Por outro lado, o estoque habitacional em certas áreas influencia o número de pessoas e de 

domicílios, pois a depender da disponibilidade de habitações, pode atrair ou a fastar migrantes, manter 

ou afastar a população residente, impulsionar, ou não, a formação de novos domicílios, como, por exem-

plo, a partir da saída da casa dos pais. Nesse caso, o “excesso de habitação” atua no sentido de favorecer 

 
3 O  domicílio é associado de forma direta à unidade habitacional, de modo que seu número de residentes equivale ao número de pess oas 

que vive em uma habitação (Myers, 1990). No Brasil, o IBGE define domicílio como “local estruturalmente separado e independen te que 

se destina a servir de habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo utilizado como tal. Os critérios essenciais para definir a 

existência de mais de um domicílio em uma mesma propriedade ou terreno são os de separação e independência, que dev em ser 

atendidos simultaneamente” (IBGE, 2011, p. 4).  
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a formação de domicílios, a partir do desmembramento de domicílios já existentes, ou de ser usado 

como segunda residência, ou de acabar vazia.  

No Brasil, a dinâmica demográfica  também reflete o declínio rápido e generalizado da fecundi-

dade, combinado a baixos níveis de mortalidade, resultando em desaceleração do cre scimento popula-

cional (Carvalho &  Wong, 2008; Wong, 2018). Essas transformações nas taxas demográficas (fatores di-

nâmicos) reconfiguram a estrutura etária e as relações de dependência entre os grupos etários  (fatores 

estáticos)  (Goldani, 2004; Carvalho & Wong, 2008; Carmo &  Camargo, 2018) e impactam diretamente a 

organização dos domicílios com relação a sua composição e seu tamanho (Wajnman, 2012). Nesse sen-

tido, a dinâmica demográfica brasileira,  marcada pela transição demográfica e transição da estrutura 

etária, específicas  em cada região  (Valadares , 2024), pode atuar como motor para diversos processos, 

incluindo a produção do espaço e as oportunidades de desenvolvimento.  

O Censo de 2022 mostra que municípios de grande porte não são os que mais crescem  demogra-

ficamente, mas sim, aqueles que  estão nas intermediações deles, juntamente de outras áreas de expan-

são econômica , enquanto outras regiões enfrentam decrescimento e envelhecimento populacional. A 

despeito do arrefecimento do crescimento populacional, o número de domicílios particulares perma-

nentes (DPP) segue crescendo com intensidade superior à da população , tanto os ocupados, quanto os 

vagos 4.  

Em Minas Gerais, a proporção de domicílios vagos , também nomeada como taxa de vacância,  

aumentou de 9,6% (2010) para 12,6% (2022) , refletindo tendências nacionais – 9,0% (2010) e 12,6% (2022) – 

e manifestando como o mosaico mineiro (Monte -Mór, 2018; Paula, 2020) pode, também nessa dimensão, 

sintetizar o país como um todo. A  taxa de vacância  é um  indicador utilizado para refletir a dinâmica de 

valorização e imperfeições do mercado imobiliário (Nadalin  & Balbim, 2011). Ao considerar o mercado 

imobiliário como proxy  do dinamismo demográfico e socioeconômico (Azzoni  & Seabra, 2018; Almeida  

et al., 2 022), o estudo dos domicílios vagos, associado com variáveis demográficas e econômicas, pode 

ser útil para identificação das diferentes manifestações espaciais que unem a(s) transição(ões) demo-

gráfica(s) com a(s) transição(ões) urbana(s) em curso no Brasil  (Monte -Mór, 1994; Silva  & Monte -Mór, 

2010). 

Esse artigo explora as relações entre transi ção demográfica e desenvolvimento urbano -indus-

trial em Minas Gerais, propondo uma tipologia que capta os diferentes momentos dos municípios nes-

ses processos . As articulações entre transição demográfica, dinâmica habitacional, analisada a partir 

dos domicílios, e dinâmica econômica no espaço revela -se essencial para uma compreensão global das 

dinâmicas urbanas e regionais que moldam os territórios e podem ser cr uciais para o planejamento e a 

gestão urbano -regional, especialmente em um contexto de desafios socioeconômicos e mudanças de-

mográficas aceleradas.  

Base de dados e metodologia  

 
4 Domicílios sem moradores na data de referência do Censo. Operacionalmente, a partir da proporção de DPPV em relação ao total de 

DPP, constrói -se a taxa de vacância.  
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Com o objetivo de captar essas três dimensões - demográfica, econômica e  de produção do es-

paço - 14 variáveis foram selecionadas, todas ao nível dos 853 municípios mineiros, apresentadas no 

Quadro 1 . Importante ressaltar que elas são  variáveis  proxies , ou seja, apresentam -se no lugar da real 

variável de interesse, representando conceitos  não observáve is  ou imensuráve is 5, como a produção do 

espaço (Almeida, Monte -Mór & Amaral, 2017) ou mesmo o desenvolvimento (Paula, 2016).  

Quadro 1  - Resumo das variáveis utilizadas no estudo e sua descrição  

Variável  Descrição  Fonte  

P.DPPV  
Proporção de domicílios particulares permanentes vagos 

(DPPV) em 2022 (taxa de vacância)  
Censo  2022 - IBGE  

C.DPP  
Taxa geométrica de crescimento dos domicílios particulares 

permanentes (DPP) entre 2010 e 2022  
Censo  2010 e 2022 - IBGE  

TM.DPPO  
Tamanho médio do domicílio particular permanente ocupado 

(DPPO) (população/número de DPPO)  
Censo  2022 - IBGE  

INF.URB  Índice de provisão de infraestrutura urbana  FJP e Censo  2022 - IBGE  

IFGF  Índice FIRJAN de Gestão Fiscal de 2022*  Firjan  2022* 

IDHm  Índice de Desenvolvimento Humano municipal de 2010  FJP e Pnud  2010 

RM  Renda média da população em 2019  
Mapa da Riqueza - FGV 

Social  2019 

C.POP  
Taxa geométrica de crescimento populacional entre 2010 e 

2022 
Censo  2010 e 2022 - IBGE  

ID.MED  Idade mediana da população 2022  Censo  2022 - IBGE  

P.PIA  Proporção da população em idade ativa (PIA) 2022  Censo  2022 - IBGE  

RD.INF  Razão de dependência infantil em 2022  Censo  2022 - IBGE  

IND.ENV  Índice de envelhecimento 2022 (P65+  / P0 -14) x 100 Censo  2022 - IBGE  

PDT  
Pressão demográfica no mercado de trabalho nos próximos 10 

anos  - 2022 como ano base (P5 -14 / P55 -64) x 100  
Censo  2022 - IBGE  

TX.MIG  Taxa líquida de migração entre 2005 e 2010  Censo  2010 - IBGE  

*Sem dados de 2022 para 24 municípios, utilizou -se os mais recentes disponíveis: para 23 municípios refere -se a 2021 e 

para 1 município, Manhumirim, refere -se a 2016. 

Fonte: Elaboração própria . 

Sendo assim, foram escolhidos como proxies indicadores socioeconômicos – tais como o Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHm), índice de provisão de infraestrutura, indicadores de 

produção habitacional, taxas de crescimento de domicílios particulares permanentes, entre outros – 

 
5 N as análises empíricas a serem realizadas aqui há uma certa simplificação da abrangência dos conceitos de transição demográfic a, 

desenvolvimento e produção do espaço e que, portanto, eles devem ser compreendidos dentro do escopo possível pelas variáveis 

dis poníveis, evitando distorções.  Ademais, conforme salientado  na introdução, todos esses conceitos são complexos e processuais e  este 

estudo  é um recorte estático n o tempo da articulação entre ele s. 
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por sintetizarem, sobretudo no espaço abstrato, a (re)produção qualitativamente distinta de espaço 

concreto (Ferreira, 1989) de traços urbano -industriais, especialmente citadistas (Castriota & Tonucci, 

2018), que refletem processos socioespaciais diferenci ais de desenvolvimento, hierarquização, hegemo-

nia, interesses e identidades entre os diferentes espaços e populações na sua (re)produção concreta e 

simbólica, notadamente, sob os marcos capitalistas (dependentes e periféricos) (Brandão, 2017; Brandão, 

2022). 

A variável “Proporção de domicílios particulares permanentes vagos em 2022  (P.DPPV)”, ou taxa 

de vacância – embora geralmente associada a  fricções especulativas no mercado imobiliário, especial-

mente quando focalizadas em municípios de dinâmicas demográfica e econômica mais intensas  (Bom-

fim, 2004; Nadalin, 2018) – tem revelado, cada vez mais, a situação de estagnação econômica (Nadalin & 

Balbim, 2011; Lee et al., 2018; Yoo & Kwon, 2019). E specialmente  no âmbito  regional, ela serve como uma 

proxy  da estagnação econômica, demo gráfica e de produção do espaço , que se manifesta  no despovoa-

mento, inclusive de áreas urbanas, e o acelerado envelhecimento populacional (Marques  & Ferreira, 

2019; Lutz  & Gailey, 2020; Reynaud  & Miccoli, 2023). Assim, a literatura aponta esses efeitos paradoxais 

dos domicílios vagos . 

O “Índice de provisão de infraestrutura urbana (INF.URB)” é uma proxy  do espaço produzido 

referente à infraestrutura urbana, refletindo a  adequação do esgotamento sanitário, do abastecimento 

de água, da coleta de lixo e da existência de banheiro exclusivo (FJP, 2024). A variável de infraestrutura 

é também  capta, indiretamente, o nível de desenvolvimento socioeconômico municipal, sob aspectos 

regionais e de renda (Medeiros  et al. , 2021). 

O “Índice FIRJAN de Gestão Fiscal de 2022 (IFGF)” é uma proxy  da capacidade de autonomia 

fiscal do município. A variável mede  a capacidade municipal de realização e manutenção, com base na 

sua capacidade arrecadatória, de investimentos em infraestrutura física, social ou para atração de ati-

vidades econômicas. Além das diferentes capacidades de ação estatal municipal, o  IFGF capta, indireta-

mente, os diferentes níveis regionais de desenvolvimento socioeconômico  (Louzano et al ., 2019; Murta 

Filho  et al. , 2022). 

O “Índice de Desenvolvimento Humano municipal de 2010 (IDHm)” e a “Renda média da popula-

ção em 2019 (RM)” são, respectivamente, variáveis estilizadas que refletem os diferentes níveis de de-

senvolvimento econômico municipal e de renda disponível localmente.  A escolha e separação em duas 

variáveis se  justifica pela distinção entre desenvolvimento econômico e crescimento econômico, que 

embora correlacionados, como discutido, não são  o mesmo . 

Já a “Taxa geométrica de crescimento dos domicílios particulares permanentes entre 2010 e 2022 

(C.DPP)” e a “Taxa geométrica de crescimento populacional entre 2010 e 2022 (C.POP)” são variáveis es-

tilizadas que indicam situações de associação e diferentes e stágios entre transição demográfica, produ-

ção do espaço, dinâmica econômica, assim como a “Taxa líquida de migração (TX.MIG)”. O C.POP reflete 

a dinâmica  populacional e o C.DPP capta a expansão física  (material) dos domicílios, associada à expan-

são de áreas construídas.  

Reforça -se, particularmente, o  C.DPP como variável já utilizada para medir a produção do es-

paço  (Almeida, Monte -Mór & Amaral, 2017) , pois o surgimento de um novo domicílio implica, geral-
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mente, a produção de uma habitação – que além de envolver uma grande cadeia de insumos na produ-

ção de sua materialidade física – vem, no atua l estágio de urbanização da sociedade brasileira, amalga-

mado com um conjunto amplo de infraestrutura urbana (luz, água, esgoto, telecomunicações, asfalto, 

etc.) e de serviços urbanos (escola, posto de saúde, assistência social, cultura, lazer  etc .). 

Atualmente, as discussões focam  na transição da estrutura etária e no envelhecimento popula-

cional, em vez da explosão demográfica. Brito &  Amaral (2020) e Valadares  (2024) utilizam indicadores 

estáticos como uma aproximação de estágio da transição demográfica e transição da estrutura etária. 

Assim,  as variáveis “Idade mediana da população em 2022 (ID.MED)”, “Proporção da população em idade 

ativa em 2022 (P.PIA)”, “Razão de dependência infantil em 2022 (RD.INF)”, “Índice de envelhecimento em 

2022 (IND.ENV)” e “Pressão demográfica no mercado de trabalho  nos próximos 10 anos (PDT)” são utili-

zadas para captar os diferentes momentos e realidades de manifestação da transição demográfica nos 

municípios (Brito, 2008; Stampe  et al. , 2020). Essas variáveis  permitem analisar a estrutura etária da 

população resultante dos conjuntos de taxas e suas implicações.   

A variável “Tamanho médio do domicílio particular permanente ocupado em 2022 (TM.DPPO)” 

mensura a média de moradores por habitação e expressa que, devido à queda da fecundidade, ao enve-

lhecimento populacional, à maior independência e ao aumento das separaç ões, há uma tendência de 

domicílios com tamanho menor, sendo também um indício do processo de transição demográfica  e com-

portamento social em um contexto econômico  (Burch, 1970; Bongaarts , 2001; Hugo, 2005; Fokkema & 

Liefbroer, 2008).  

Em razão do elevado número de variáveis, recorreu -se à estatística multivariada. Mais especifi-

camente, primeiro, utilizou -se a Análise de Componentes Principais (ACP) para condensar um grande 

número de variáveis, a partir de combinações lineares, em um núm ero menor, chamados de componen-

tes principais. Estes capturam a maior parte da variância dos dados originais, devido ao elevado grau 

de correlação entre eles, facilitando assim a interpretação de padrões complexos com uma perda mí-

nima de informação, especi almente em estudos regionais e urbanos (Simões, 2005; Mingoti, 2020). Em 

outras palavras, a ACP pretende que a informação contida nas p -variáveis originais seja sumarizada 

pela informação contida em k (k<p) componentes principais não correlacionados (Mingo ti, 2020).  

No sentido de aprofundar os resultados da ACP, calculou -se o Índice de Moran para os índices 

dos componentes encontrados. O I de Moran é um coeficiente de autocorrelação espacial global entre 

uma variável de interesse de um municíp io com os seus vizinhos (Anselin , 1988). Ele fornece um valor 

síntese para toda a região de estudo, indicando o padrão espacial daquela variável de interesse, podendo 

ser disperso, aleatório (quando não há dependência espacial) ou agrupado. Havendo um padrão agru-

pado, com o Índice de Mor an Local é possível encontrar os clusters de sinergia (alto -alto e baixo -baixo); 

e clusters de heterogeneidade (alto -baixo e baixo -alto), que são municípios com valores atípicos em re-

lação aos  de seus vizinhos (Anselin , 1988). A aplicação d o I de Moran aos componentes principais verifica  

a autocorrelação espacial  e seus padrões . Ou seja, se os componentes principais – síntese das variáveis 

– possuem também uma dimensão espacial.  

P ara melhor especificar o comportamento e agrupamento das observações ( os municípios) apli-

cou -se, por fim, o método de clusterização hierárquico. O objetivo da análise de agrupamento ( cluster ) 

é reunir elementos (os municípios mineiros) em grupos exclusivos, com maior homogeneidade interna, 
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ou seja, menor variabilidade intragrupo; e, ao mesmo tempo, os mais heterogêneos intergrupos, isto é, 

máxima variabilidade entre os grupos, gerando  tipologias analíticas (Simões, 2005). Utiliza -se uma ma-

triz de distância euclidiana, construída a partir das variáveis, e minimiza -se a soma dos erros quadráti-

cos, isto é, a variância intra -agrupamento em cada estágio de agregação dos diferentes elementos/ob-

servações (Everitt et al ., 2011; Mingoti, 2020).  

Assim, as observações (os municípios mineiros), posteriormente grupos, se unem apenas àque-

las observações que aumentam menos a soma dos erros quadráticos, ou a variância, do grupo com adi-

ção de um novo elemento. Em síntese, agrupam -se, em cada etapa, apena s os elementos com menor 

dissimilaridade entre si e maior diferente em relação aos demais grupos . 

D iferentemente da ACP que foca no comportamento das variáveis, a análise  de agrupamento  

(cluster ) tem como interesse  maior as observações, isto é, os municípios e como  eles se agrupam  pel a 

variação do  comportamento das variáveis . Por fim, ressalta -se que método de clusterização hierárquico 

não considera o espaço concreto, apenas o espaço abstrato das variáveis, diferindo  do I de Moran, que 

analisa a vizinhança espacial das observações.  

Resultados e discussão  

Dois dos Componentes Principais encontrados na ACP explicam, juntos, aproximadamente 

64,11% da variância total (Tabela 1), o que é significativo, considerando que inicialmente eram 14 variá-

veis. Isso indica que esses componentes conseguem capturar uma boa parte da estrutura de dados mul-

tidimensional, fornecendo uma visão simplificada, mas ainda rica, das dinâmicas demográficas, socioe-

conômicas e de produção do espaço. A inserção do terceiro componente não era vantajosa em termos 

de ganhos de variância expli cada (7,61%, acumulando 71,73% , sendo que o primeiro componente explica 

32,81% e o segundo, 31,29%) e em relação ao aumento de complexidade de interpretação. A Tabela 1 apre-

senta a variância explicada por cada componente e também os coeficientes dos componentes para cada 

variável.  

Tabela 1  - Variância explicada e coeficientes dos componentes principais  da ACP  

  Componente 1  Componente 2  

Desvio -padrão  21,43% 20,93%  

Proporção da variância  32,81% 31,29% 

Variância acumulada  32,81% 64,11% 

Carga dos indicadores 

originais nos 

componentes 

(coeficientes dos 

componentes principais)  

P.DPPV  0,133 -0,305 

C.DPP  -0,287 0,171 

TM.DPPO  -0,319 -0,193 

INF.URB  - 0,366 

IFGF  - 0,271 

IDHm  - 0,413 

RM  - 0,329 

C.POP  -0,290 0,268 
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  Componente 1  Componente 2  

ID.MED  0,432 0,120 

P.PIA  -0,182 0,305 

RD.INF  -0,326 -0,281 

IND.ENV  0,431 - 

PDT  -0,396 -0,209 

TX.MIG  -0,189 0,219 

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes do Quadro 1.  

O Componente 1 captura elementos mais diretamente relacionados à estrutura etária da popu-

lação, a partir dos maiores pesos das variáveis TM.DPPO, ID.MED, RD.INF, IND.ENV e PDT , podendo 

ser interpretado como um Índice de Transição Demográfica  (Brito & Amaral, 2020) . Ele conta com coe-

ficientes mais altos e negativos para tamanho médio do domicílio (TM.DPPO), razão de dependência 

infantil (RD.INF) e pressão demográfica no mercado de trabalho (PDT), e com coeficientes altos e posi-

tivos para idade mediana (ID.MED) e Índ ice de Envelhecimento (IND.ENV). No entanto, mesmo que 

mais fraca, também tem correlação negativa com o crescimento populacional (C.POP) e de domicílios 

particulares permanentes (C.DPP), com a proporção da população em idade ativa (P.PIA) e com a taxa 

líqu ida de migração (TX.MIG). Essas cargas indicam que quanto maior for o Componente 1, mais enve-

lhecido o município, menor o tamanho médio dos domicílios e menor o crescimento populacional e do 

número de domicílios. Desse modo, o índice criado a partir do Com ponente 1 reflete o contraste entre 

áreas com populações mais jovens versus  áreas mais envelhecidas e de menor crescimento, indicando 

diferentes momentos da transição demográfica.  

O Componente 2, por sua vez, pode ser interpretado como um Índice de Desenvolvimento Ur-

bano -Industrial , pois , conforme a Tabela 1,  condensa  simultaneamente as variáveis mais identificadas 

com o  desenvolvimento socioeconômico , a produção do espaço, e as  variáveis demográficas mais clara-

mente associadas ao dinamismo econômico. Neste  sentido, por exemplo, no  componente são significa-

tivos, positivamente, os coeficientes de provisão de infraestrutura urbana (INF.URB), Índice de Desen-

volvimento Humano municipal (IDHm), renda média (RM), crescimento populacional (C.POP) e a por-

centagem da população em idade ativa  (P.PIA). Nota -se como essas variáveis possuem sentido contrá-

rio à taxa de vacância (P.DPPV), portanto, o menor dinamismo e menor desenvolvimento socioeconô-

mico estão, de certa forma, associados à maior ociosidade do espaço construído. Em síntese, municípi os 

com maiores proporções de DPPV têm maior ociosidade de suas infraestruturas, já precárias, e ainda 

são áreas com menores indicadores socioeconômicos e menores crescimentos populacionais.  

A Figura 1 apresenta os resultados da ACP e oferece uma visão mais aprofundada das relações 

entre transição  demográfica, variáveis socioeconômicas e de produção do espaço – ou, nos termos aqui 

propostos, entre os momentos da Transição Demográfica e o nível de desenvolvimento urbano -indus-

trial – por agrupamento de municípios de Minas Gerais, os clusters . As setas indicam o peso e a direção 

de cada variável original no Componente 1 e no Componente 2 e os pontos são os municípios. A análise 

pode ser feita a partir dos quadrantes: A – Municípios mais dinâmicos e em crescimento, B – Municípios 
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mais envelhecidos, C – Municípios menos desenvolvidos e mais jovem, D – Municípios menos dinâmicos 

e mais envelhecidos.  

Figura 1  - Resultado da ACP com os municípios de Minas Gerais agrupados segundo os  quatro quadrantes da ACP e os  

seis grupos resultantes da análise  de Cluster  

 

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes do Quadro 1.  

Com relação ao Índice de Moran global, os resultados encontrados são estatisticamente signifi-

cativos, com valores, respectivamente, de 0,407 (Índice de Transição Demográfica) e 0,687 (Índice de De-

senvolvimento Urbano -Industrial). Esses valores indicam a ex istência de autocorrelação espacial dos 

componentes, com um padrão espacial agrupado dos municípios para ambos os componentes.  

Portanto, a partir do Componente 1, tem -se que municípios mais avançados na transição e mais 

envelhecidos cercam -se de municípios com esse mesmo perfil (padrão alto -alto). Da mesma forma, mu-

nicípios em estágios anteriores da transição e mais jovens cercam -se de municípios mais jovens (padrão 

baixo -baixo), vide Figura 2  (esquerda) .  
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Já sobre o Componente 2, verifica -se que municípios com índice maior, logo maior desenvolvi-

mento, cercam -se de municípios com o mesmo padrão (padrão alto -alto). Da mesma forma ocorre o 

agrupamento de municípios com índice menor, isto é, com menores níveis de desenvolvimento urbano -

industrial (padrão baixo -baixo), vide Figura 2  (direita) .  

Esses resultados podem ser entendidos como reflexo do caráter regional da transição demográ-

fica – diferentes porções do território se encontram em diferentes momentos dela e, assim, em diferen-

tes etapas do envelhecimento e ritmos de (de)crescimento populac ional (Alamá -Sabater et al ., 2021) –, 

assim como do desenvolvimento socioeconômico (Lima  & Silveira Neto, 2016).  

Figura 2  - Agrupamentos da autocorrelação espacial nos municípios de  Minas Gerais, segundo o Componente 1 e o 

Componente 2  gerados a partir da ACP  

 

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes do Quadro 1.  

No sentido de reforçar as proximidades e diferenças – demográficas, socioeconômicas e de pro-

dução do espaço – entre os municípios, utilizou -se a Análise de Clusters para agrupá -los a partir das 

mesmas 14 variáveis da ACP , o que resultou em seis grupos 6, representados na Figura 1 e espacializados 

na Figura 3. Esta figura exibe a estilizada desigualdade espacial de Minas Gerais do ponto de vista regi-

onal (Santos  & Pales, 2018 ; Lacerda, 2019). Por um lado, as regiões da RMBH, Triângulo, Sul e porções do 

Noroeste nos Grupos 1 e 2, que podem ser considerados mais desenvolvidos e dinâmicos. Por outro, as 

regiões Norte, Nordeste e porções Leste com predominância de municípios nos Gr upos 4, 5, e 6, consi-

derados menos desenvolvidos e mais estagnados. Assim, a Figura 3 reforça que as dimensões analisadas 

possuem, de modo geral, uma escala regional, como já observado na Figura 2.  

 
6 Ao aplicar o método aglomerativo  Ward e analisar o dendograma (Apêndice A), a divisão em sete grupos seria mais indicada. No 

entanto, um município, Nova Lima, se separaria devido à discrepância da variável renda média (RM), que se desta com o valor d e 

R$7.270,00. Dessa forma, optou -se po r fazer o corte um pouco antes, em seis agrupamentos.  
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Figura 3  - Grupos de municípios de Minas Gerais  gerados  a partir d a análise Clusters  

 

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes do Quadro 1.  

Para avançar na interpretação e discussão dos agrupamentos com relação com as políticas pú-

blicas e o planejamento urbano -regional, a Tabela 2 apresenta os valores medianos das 14 variáveis para 

cada um dos seis grupos de municípios. Conjuntamente com a Fig ura 4, a pirâmide etária de cada agru-

pamento de municípios, que explicita a dimensão demográfica, destaca -se algumas combinações das 

variáveis, formando diferentes perfis populacionais. Em síntese, existem diferentes associações entre 

intensidades de desen volvimento urbano -industrial e os perfis demográficos  por idade . 

Ta bela 2  - Valores medianos de cada  variável, segundo grupos  de municípios de Minas Gerais gerados a partir da 

análise de Cluster  

Variável  Grupo 1  Grupo 2  Grupo 3  Grupo 4  Grupo 5  Grupo 6  

P.DPPV  11,00% 10,57% 12,24% 12,69% 15,91% 16,19% 

C.DPP  2,66% 3,47% 2,09%  2,15% 1,56% 1,89% 



Transição demográfica, desenvolvimento e produção do espaço: uma análise para os municípios de Minas Gerais 

 

urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana, 2025, 17, e20240174        14/24 

Variável  Grupo 1  Grupo 2  Grupo 3  Grupo 4  Grupo 5  Grupo 6  

TM.DPPO  2,74 2,83 2,66 2,81 2,63 2,91 

INF.URB  1,827 1,444 1,134 0,828 0,281 -0,637 

IFGF  0,780 0,818 0,750 0,698 0,681 0,594 

IDHm  0,738 0,701 0,689 0,661 0,655 0,613 

RM  R$ 1.044,00  R$ 564,00  R$ 472,50  R$ 328,00  R$ 299,50  R$ 172,00 

C.POP  0,71% 1,77% 0,21% 0,29%  -0,64%  -0,40%  

ID.MED  36 34 39 35 41 35 

P.PIA  69,99%  70,16% 68,43% 68,32% 66,69%  66,93%  

RD.INF  0,259 0,287 0,247 0,286 0,249 0,299 

IND.ENV  66,50 48,12 86,88 60,66 98,46 63,71 

PDT  1,028 1,372 0,876 1,165 0,847 1,262 

TX.MIG  15,52 76,25 7,71 -2,82 -25,19 -32,30 

Total de Municípios  98 49 244 111 198 153 

Mediana do tamanho populacional  52.314 12.649 7.918 8.458 4.726 8.200 

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes do Quadro 1.  

O Grupo 1  reúne  os municípios mais desenvolvidos de Minas Gerais , com alto IDHm e alta RM. 

Eles se beneficiam  de infraestrutura mais adequada (INF.URB), menor ociosidade d e domicílios, logo, 

do  espaço produzido (P.DPPV), capacidade fiscal  sólida  (IFGF) e alta  atração populacional  (C.POP, P.PIA 

e TX.MIG) . Esses municípios tendem a  manter vantagens na atração de investimentos e população. No 

curto prazo, os principais desafios desse grupo incluem melhorar  a qualidade de vida e manter a com-

petitividade, especialmente com investimentos nos  jovem e migrante s. A longo prazo, o envelheci-

mento da população em idade ativa (PIA) exigirá atenção,  vide Figura 4, a menos que ocorra migração 

de retorno.  

O Grupo 2 destaca -se pela s taxas mais elevadas de crescimento populacional (C.POP), estrutura 

etária  mais jovem (ID.MED e IND.ENV) e domicílios maiores (TM.DPPO). Com bons indicadores socioe-

conômicos (IDHm),  boa provisão de  infraestrutura (INF.URB) e  maior  capacidade fiscal (IFGF), esses 

municípios apresentam uma relação pró -cíclica entre crescimento econômico (maiores TX.MIG e 

C.POP) e uma maior folga fiscal (Oliveira, 2009).  

Os principais desafios dos municípios no Grupo 2 são reter sua população e ampliar os investi-

mentos na população jovem (P.PIA e RD.INF), para  garantir um  crescimento sustentado e aumento da 

produtividade. A particularidade da sua estrutura etária  (Figura 4 ) pode indicar municípios que, na úl-

tima década, atraíram um maior fluxo migratório (TX.MIG). Em regiões dinâmicas,  os municípios dess e 

grupo  indicam o “transbordamento” regional do desenvolvimento urbano -industrial, funcionando 

como novos “eixos”/pontos nodais desse processo socioespacial. Já para o caso de estarem em regiões  
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com menores índices de desenvolvimento urbano -industrial, tais municípios são como “ilhas” de pros-

peridade que podem alterar  hierarquias na rede urbano -regional mineira.  

O Grupo 3 é o mais numeroso  e está bem disperso espacialmente . São municípios com , relativa-

mente, boa condição de desenvolvimento socioeconômico (IDHm), provisão de infraestrutura 

(INF.URB) e capacidade fiscal (IFGF). No entanto, estão em estágio  mais avançado da transição demo-

gráfica, com crescimento populacional próximo de zero (C.POP) e uma população, relativamente, mais 

envelhecida (ID.MED e IND.ENV). O desafio é equilibrar  investimentos entre a população idosa e  jovem,  

aproveitando a janela de oportunidade para melhorar o capital humano . Outro desafio envolve a ques-

tão de geração de oportunidades para evitar a emigração e a ociosidade da infraestrutura (P.DPPV).  

O Grupo 4 se destaca por possuir uma população relativamente mais jovem (ID.MED e 

IND.ENV), mas com níveis inferiores de desenvolvimento socioeconômico (IDHm), renda média (RM) e 

de provisão de infraestrutura (INF.URB), em comparação com o Grupo 3. Nesse s entido, os desafios 

também envolvem a disputa (trade off) de priorização de inversões entre população mais idosa e mais 

jovem, especialmente para melhorar o capital humano e retenção dessa população (TX.MIG), além da 

necessidade de aumento da provisão de i nfraestrutura a fim de promover uma melhor qualidade de 

vida.  

No Grupo 5 são notáveis o elevado índice de envelhecimento (IND.ENV), a menor razão de de-

pendência infantil (RD.INF) , o menor tamanho médio dos domicílios (TM.DPPO)  e os menores níveis de 

desenvolvimento urbano -industrial (IDHm, RM, INF.URB). Assim, é evidente como a preponderância 

desses dois fatos – maior envelhecimento e menores oportunidades de desenvolvimento urbano -indus-

trial – estão associados às maiores taxas médias de decrescimento populacional (C.POP) e às maiores 

proporções de domicílios vagos (P.DPPV). Os  fenômenos demográficos, socioeconômicos e de produção 

do espaço se retroalimentam e exacerbam suas tendências. Os desafios incluem lidar com o ônus finan-

ceiro de uma população  já envelhecida  em municípios com recursos limitados (IFGF) e infraestrutura 

inferiore aos demais grupos (Sudharsanan; Bloom, 2018).  

O Grupo 6  concentra municípios do Norte e Nordest e de Minas Gerais e apresenta os menor es 

níveis de  renda média (RM), infraestrutura urbana (INF.URB), capacidade fiscal (IFGF), índices de de-

senvolvimento socioeconômico (IDHm), além de decrescimento populacional (C.POP), população jovem 

(ID.MED) e maior razão de dependência infantil (RD.INF). A consequência dessa soma de fatores é a 

associação a municípios  expuls ores  de população (TX.MIG)  (Augusto, 2007) . A falta de  oportunidades 

alimenta  um  ciclo vicioso de emigração , decrescimento populacional e aumento da ociosidade do es-

paço construído (P.DPPV), isto é, do parque habitacional e da persistência da precária infraestrutura 

disponível. Os desafios para melhorar a qualidade de vida e proporcionar um horizonte de oportunida-

des para seus habitantes, em uma realidade de baixa capacidade fiscal dos municípios, envolvem diver-

sas dimensões, como o estímulo ao desenvolvimento econômico local, mas também a atração de inves-

timentos externos.  

Particularmente interessante nesse estudo é como a elevada proporção de domicílios vagos mu-

nicipal está expressando negativamente  o desenvolvimento urbano -industrial e associando -se a estru-

turas demográficas específicas que, ademais, carregam formas específicas de inserção subordinada – 

em suas múltiplas escalas – nos fluxos econômicos e demográficos urbano -regionais. Como um símile , 



Transição demográfica, desenvolvimento e produção do espaço: uma análise para os municípios de Minas Gerais 

 

urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana, 2025, 17, e20240174        16/24 

pode -se dizer que, pela sua fragmentação, segmentação e/ou involução, esses municípios com grandes 

proporções de domicílios vagos representam expressões “protourbanas por serem manifestações in-

completas do padrão urbano -industrial que caracteriza as vidas contemporâneas nacionais e regionais” 

(Monte -Mór, 1994, p.172). 

F igura 4 - Pirâmides etárias da população , em 2022, para cada um dos seis grupos de municípios de Minas Gerais , a 

partir da tipologia de análise Clusters  

 

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes do Quadro 1.  

A  Figura 4  ressalta diferenças nas proporções de grupos etários entre os agrupamentos,  tanto 

entre base e topo, reforçando perfis mais jovens ou mais envelhecidos, quanto de grupos específicos da 

PIA.  No Grupo 3 e 4 essa variação da PIA é menos intensa, mas entre os Grupos 1 e 2 versus  os Grupos 5 

e 6 há forte contraste com relação a essas idades. Esse comportamento reflete o perfil de áreas de atra-

ção e de expulsão de população (Singer, 1973; Rigotti  et al. , 2017), o que sugere um caráter de estagnação 

ou ausência de oportunidades econômicas nos agrupamentos 5 e 6.  

Ademais, especificados os diferentes perfis populacionais  a partir da Figura 4,  é possível inter-

pretar com mais facilidade o comportamento dos domicílios, tanto os ocupados quanto os vagos, em 

cada grupo de municípios. Nos Grupos 1 e 2, com maior crescimento populacional , há maior crescimento 

de DPP e menor proporção de DPPV. Já os Grupos 5 e 6, com  decrescimento populacional, observa -se 
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menores taxas de crescimento de DPP e maiores proporções de DPPV , sendo que a  emigração pode in-

tensificar a existência de domicílios, dado que é um determinante próximo da dissolução de domicílios  

(Bongaarts, 1983).  

Além do mais, apesar da existência de um jogo de forças para aumentar ou diminuir o tamanho 

médio dos domicílios (Bongaarts, 2001), no caso de Minas Gerais, os Grupos 2, 4 e 6, mais jovens, possuem 

maiores TM.DOM e os Grupos 3 e 5, mais envelhecidos, menor es TM.DOM. Esses resultados merecem 

um estudo mais aprofundado, mas indicam a tendência de domicílios menores e mais nucleares, em que 

a presença de crianças faz aumentar o TM.DOM e, apesar do aumento da oferta de parentes, a maior 

independência parece faz er com que idosos vivam mais sozinhos em seus domicílios, diminuindo o 

TM.DOM.  

A análise  ganha mais complexidade ao incorpora r as diversidades microrregionais na leitura 

da s Figura s 2 e 3. Alguns municípios estão em momentos distintos da transição demográfica ou do de-

senvolvimento urbano -industrial em relação aos seus vizinhos, refletindo padrões alto -baixo ou baixo -

alto. Esse resultado revela a multiplicidade de processos históricos de desenvolvimento regional, indus-

trialização e urbanização (Vasconcelos  & Gomes, 2012; Brandão, 2017), bem como  as diferentes articula-

ções e hierarquias regionais entre os municípios (Silveira Neto  & Azzoni, 2006; Lima  & Silveira Neto, 

2016). 

O caso de Belo Horizonte ilustra essas dinâmicas. A capital apresenta um padrão alto -baixo no 

Componente 1 (Figura 2), sendo mais envelhecida que seus vizinhos, e perdeu população entre 2010 e 

2022. Essa combinação indica mudanças na distribuição populacio nal na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (RMBH), com pressão demográfica no mercado de trabalho nos municípios ao oeste, noroeste 

e sul, enquanto as oportunidades de emprego permanecem concentradas na capital (Tonucci Filho et 

al., 2015). Isso reforça  a necessidade de políticas de multi -centralidade, desconcentração de empregos e 

melhoria na infraestrutura de transporte e mobilidade (Diniz & Andrade, 2015).  

Conforme a Figura 2 e o Figura  3, embora a RMBH seja marcada por melhor provisão relativa de 

infraestrutura e desenvolviment o socioeconômico estadualmente – ou seja, maior grau de desenvolvi-

mento urbano -industrial - o que por si só auxilia na sustentabilidade do crescimento econômico, as po-

líticas de integração espacial são fundamentais, para que todo o espaço metropolitano mantenha sua 

competitividade, espec ialmente em nível nacional, evitando o esgarçamento do tecido urbano -indus-

trial e a estagnação socioeconômica.  

Um caso ilustrativo dos efeitos nefastos de município em melhores condições de desenvolvi-

mento cercado de outros estagnados é o de Governador Valadares, no Vale do Rio Doce, com o padrão 

alto -baixo (Figura 2 e Figura  3). Apesar de seu alto nível de desenvolvimento urbano -industrial, o muni-

cípio enfrenta decrescimento populacional e aumento da taxa de vacância . Esses efeitos tendem, inter-

temporalmente, a se retroalimentar, levando à ociosidade da infraestrutura e do espaço construído e 

ao acelerado envelhecimento, o que, sem a devida priorização de inversões para melhorar o capital hu-

mano e/ou atração de investim entos, reproduz o ciclo vicioso de redução do horizonte de possibilidades 

local e regional. Fato mais agravado  pela necessidade da (re)ativiação ser, para sua sustentabilidade, 

sobretudo regional, ou seja, deve envolver não apenas Governador Valadares, mas também seus vizi-

nhos.  
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Por fim, o Sul de Minas e o Triângulo Mineiro exemplificam a sinergia regional do desenvolvi-

mento socioeconômico, bem como perfil etário mais jovem, com maior potencial de aproveitamento do 

bônus demográfico. No Sul de Minas, isso se deve ao  contínuo transbordamento e relocalização da in-

dústria paulista , enquanto  no Triângulo Mineiro, está ligado às  atividades agroindustriais e prestação 

de serviços para o Centro -Oeste brasileiro (Diniz  & Crocco, 1996, Figueiredo  & Diniz, 2000; Lacerda, 2019). 

Não obstante, mesmo nessas regiões, há  “ilhas de estagnação”, provavelmente devido à oferta de  força 

de trabalho para municípios vizinhos . O principal desafio é integrar esses municípios à dinâmica regio-

nal  pujante , principalmente por meio da provisão de infraestrutura.  

Considerações finais  

Os resultados apontam para diferentes padrões demográficos associados a  distintos níveis de 

desenvolvimento econômico  e de produção do espaço (medidos pela provisão de infraestrutura e pro-

dução de habitação). A análise, ainda que se baseie em um retrato no tempo, utiliza variáveis que con-

densam processos históricos de longa duração, permitindo visualizar como transformações estruturais 

se expressam no presente, embora sem captar integralmente sua trajetória tem poral .  

Essas manifestações refletem a simultaneidade e interdependência de fenômenos demográfi-

cos, econômicos e de produção do espaço, nos termos propostos desse artigo, evidenciando municípios 

em diferentes etapas da transição demográfica em níveis variados de desenvolvimento urbano -indus-

trial. A análise partiu do nível municipal, mas a espacialização  dos grupos e a autocorrelação espacial 

dos índices revelam padrões regionais e microrregionais, destacando sinergias e heterogeneidades es-

paciais da transição demográfica e do desenvolvimento urbano -industrial em Minas Gerais.  

A metodologia proposta demonstrou, por exemplo, como estruturas demográficas semelhantes 

podem possuir distintos níveis de desenvolvimento. Bem como níveis semelhantes de desenvolvimento 

podem estar vinculados a estruturas etárias muito díspares.  

Compreender as diferentes acomodações entre população, desenvolvimento socioeconômico e 

produção do espaço é crucial para políticas urbano -regionais mais efetivas . Assim, políticas de infraes-

trutura urbana e de habitação devem considerar as demandas populacionais , enquanto políticas de de-

senvolvimento econômico podem ser influenciadas pela capacidade de atração populacional e o níve l 

de infraestrutura. Em escala regional, municípios com baixo desenvolvimento urbano -industrial se in-

serem  como provedores de força de trabalho para áreas mais dinâmicas, reforçando a subordinação 

econômica e espacial.  

Ademais, verificam -se, também, como as diferentes acomodações potencializam efeitos demo-

gráficos, econômicos e de produção do espaço que enriquecem o entendimento dos processos socioes-

paciais. Observa -se, em termos teóricos e analíticos, que a natureza desigual de nosso desenvolvimento 

socioespacial gera situações de municípios já em estágios avançados da transição demográfica e enve-

lhecimento, mas ainda em condições de infraestrutura precária e com baixo s indicadores socioeconô-

micos, o que vai contra qualquer ideia linear de que transição demográfica e desenvolvimento seguem 

juntos.  

Outra dimensão relevante é o perfil de municípios mais jovens, em contexto nacional de queda 

generalizada da fecundidade e da mortalidade, e com decrescimento populacional. Isso destaca o papel 
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central da migração em acelerar ou retardar a transição demográfica e o envelhecimento, refletindo os 

diferentes níveis hierárquicos e articulações do desenvolvimento urbano -industrial. A incorporação de 

dados históricos sobre saldo migratório, crescimento populacional  e estrutura etária pode validar hi-

póteses sobre as dinâmicas regionais.  

Para avanços futuros, seria importante: a) a incorporação de dados atualizados do Censo Demo-

gráfico 2022, como migração, grau de urbanização, renda média domiciliar, escolaridade e IDHm; b) rea-

lização das análises em diferentes períodos do tempo, uma vez q ue a perspectiva temporal possibilita 

esclarecer a evolução e a permanência dos processos demográficos, econômicos e espaciais, bem como 

suas inter -relações no território . 

Além disso, a inclusão de variáveis como complexidade econômica, extensão da malha viária, 

acessibilidade a eixos rodoviários e expansão de institutos de ensino superior e técnico públicos, bem 

como mudanças no uso do solo pode enriquecer a análise . 

APÊNDICE A – Dendograma método aglomerativo Ward – 6 agrupamentos, coeficiente aglomerativo de 0,97  
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O conjunto de dados que dá suporte aos resultados deste artigo está disponível no SciELO 

DATA e pode ser acessado em https://doi.org/10.48331/SCIELODATA.XXGFUQ.  
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